
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 681.692 - PE 
(2015/0060356-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INTERÁVIA TRANSPORTE LTDA 
ADVOGADOS : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  TIAGO TENÓRIO FILGUEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES 
VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NÃO OBSERVADA. EXEGESE DA 
SÚMULA N. 106/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
INCIDÊNCIA.
I – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, no sentido de que a 
paralisação do processo por culpa do poder judiciário impede o 
reconhecimento da prescrição intercorrente, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ. 
II – A Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
III – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 

4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 681.692 - PE 
(2015/0060356-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INTERÁVIA TRANSPORTE LTDA 
ADVOGADOS : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  TIAGO TENÓRIO FILGUEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

Súmula n. 7/STJ. 

Sustenta a Agravante, em  síntese, não ser necessária a 

revisão de fatos e provas para o exame da controvérsia. Requer o 

reconhecimento da prescrição da execução fiscal questionada.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 681.692 - PE 
(2015/0060356-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INTERÁVIA TRANSPORTE LTDA 
ADVOGADOS : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  TIAGO TENÓRIO FILGUEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que o Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 513/516e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos de INTERÁVIA 
TRANSPORTE LTDA, objetivando a reforma da decisão de 
inadmissão do Recurso Especial, porquanto o exame do tema 
suscitado na peça recursal implicaria reexame probatório, 
incidindo à espécie o entendimento consolidado na Súmula 
7/STJ (fls. 479/480e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 484/500e).
Sem contraminuta (fls. 504e), os autos foram encaminhados a 
esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou que o reconhecimento 
da prescrição encontra-se obstado pelo enunciado da Súmula 
106/STJ, segundo o qual, "proposta a ação no prazo fixado 
para o seu exercício, a demora na citação, por motivos 
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inerente ao mecanismo da justiça, não se justifica o 
acolhimento da arguição da prescrição ou decadência", nos 
seguintes termos do acórdão recorrido (fl. 339e):

Ocorre que, não obstante a execução fiscal 
tenha sido ajuizada dentro do qüinqüênio legal, 
não há dúvida de que decorreram mais de cinco 
anos desde a notificação do lançamento até, a 
citação pessoal do embargante, que apenas 
ocorreu em 2008.
Poder-se-ia pensar, a princípio, que o crédito 
tributário estaria fulminado pela prescrição. Não 
obstante, o reconhecimento da prescrição, in 
casu, encontra-se obstado pelo que dispõe o 
enunciado n° 106 da súmula de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, cuja redação é a 
seguinte: "proposta a ação no prazo fixado para o 
seu exercício, a demora na citação, por motivos 
inerentes ao mecanismo da justiça, não se 
justifica o acolhimento da argüição da prescrição 
ou decadência". 
No caso dos autos, a demora na citação, 
regularmente requerida na petição inicial, em 
nenhuma hipótese pode ser atribuída à 
embargada, a quem não cabia mais nenhum ato 
processual. Frise-se, ademais, que a execução 
fiscal foi ajuizada vários meses antes do fim do 
prazo prescricional, de forma que fica 
descartado eventual argumento de que a citação 
não ocorreu a tempo ante a exiguidade do prazo.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, para reconhecer a desídia da Fazenda e 
consequentemente a prescrição do crédito, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”. 
A propósito, julgado proferido sob o rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO 
PROCESSO POR CULPA DO PODER 
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JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. 
REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. 
1. O conflito caracterizador da lide deve 
estabilizar-se após o decurso de determinado 
tempo sem promoção da parte interessada pela 
via da prescrição, impondo segurança jurídica 
aos litigantes, uma vez que a prescrição 
indefinida afronta os princípios informadores do 
sistema tributário. 
2. A perda da pretensão executiva tributária pelo 
decurso de tempo é consequência da inércia do 
credor, que não se verifica quando a demora na 
citação do executado decorre unicamente do 
aparelho judiciário. Inteligência da Súmula 
106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 
1125797/MS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; 
REsp 1109205/SP, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 
09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; 
AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008) 
3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua 
decisão no sentido de que a demora no 
processamento do feito se deu por culpa dos 
mecanismos da Justiça, verbis: "Com efeito, 
examinando a execução fiscal em apenso, 
constata-se que foi a mesma distribuída em 
19/12/2001 (fl.02), tendo sido o despacho liminar 
determinando a citação do executado proferido 
em 17/01/2002 (fl. 02 da execução). O mandado 
de citação do devedor, no entanto, somente foi 
expedido em 12/05/2004, como se vê fl. 06, não 
tendo o Sr. Oficial de Justiça logrado realizar a 
diligência, por não ter localizado o endereço 
constante do mandado e ser o devedor 
desconhecido no local, o que foi por ele 
certificado, como consta de fl. 08, verso, da 
execução em apenso. Frustrada a citação 
pessoal do executado, foi a mesma realizada por 
edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da execução). 
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(...) No caso destes autos, todavia, o fato de ter a 
citação do devedor ocorrido apenas em 2006 
não pode ser imputada ao exequente, pois, como 
já assinalado, os autos permaneceram em 
cartório, por mais de dois anos, sem que fosse 
expedido o competente mandado de citação, já 
deferido, o que afasta o reconhecimento da 
prescrição. (...) Ressalte-se, por fim, que a 
citação por edital observou rigorosamente os 
requisitos do artigo 232 do Código Processual 
Civil e do art. 8º, inciso IV, da Lei 6.830/80, uma 
vez que foi diligenciada a citação pessoal, sem 
êxito, por ser o mesmo desconhecido no 
endereço indicado pelo credor, conforme 
certificado pelo Sr. Oficial de Justiça, à fl. 08, 
verso dos autos da execução." 
4. A verificação de responsabilidade pela demora 
na prática dos atos processuais implica 
indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 
Superior, na estreita via do recurso especial, ante 
o disposto na Súmula 07/STJ. 
5. Recurso especial provido, determinando-se o 
retorno dos autos à instância de origem para 
prosseguimento do executivo fiscal, nos termos 
da fundamentação expendida. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 
01/02/2010).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.
 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0060356-1 AREsp 681.692 / PE

Números Origem:  00007677620094058300  200183000123102  200983000007678  7677620094058300

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INTERÁVIA TRANSPORTE LTDA
ADVOGADOS : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

TIAGO TENÓRIO FILGUEIRA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INTERÁVIA TRANSPORTE LTDA
ADVOGADOS : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

TIAGO TENÓRIO FILGUEIRA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão 
Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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